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SÍÔ^ÀULO — Os empresários 

estão preocupados com a formação 
da futura Assembleia Nacional 
Constituinte, e apoiam aqueles can
didatos com tendências mais libera
lizantes na área económica, e que 
defendáiii o regime de livre iniciati
va. Essa preocupação própria dos 
empresários nacionais transforma-
se em grande cautela, quando se tra
ta de empresários estrangeiros: a 
Constituinte já é fator de atraso dos 
novos investimentos no Brasil. 

Esse comportamento das empre
sas estrangeiras «confirmado pelos 
dirigentes da Câmara Americana de , 
Comárcio, e pelo Presidente do Ban
co deJTokyo, Toshiro Kobayashi. Um 
fato c urioso, no caso da eolônia japo
nesa 10 país: 20 descendentes de ja
poneses concorrem diretamente à 
Assembleia Constituinte, e a certeza 
de Kobayashi é de que, pelo menos 
um, já está eleito. É António Ueno, 
do arma. 

Nas principais entidades empre
saria s do País há uma grande dis
cussão, sem qualquer ressonância 
fora dos bastidores. Uma coisa é 
certa1: os empresários já se decidi
ram íara quem vão dar seu "apoio" 
nas pbóximas eleições. 

O apoio económico às campanhas 
ficara principalmente para os candi-

io a candidato de tendência 
a posição predominante 
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datos que buscam a reeleição. Por 
que essa atitude? Um empresário, 
ligado á Federação das Indústrias 
do Estado (Fiesp), explica: 

— Fica mais barato apoiarmos 
economicamente um candidato que 
já conhecemos. Embora os investi
mentos sejam concentrados nos que 
buscam reeleição, dois novos candi
datos também são apoiados o Dor-
nelles (ex-Ministro da Fazenda, e 
candidato constituinte do PFL do 
Rio) e Guilherme Afif Domingos 
(Presidente da Associação Comer
cial de São Paulo, e candidato pelo 
Partido Liberal) — afirmou esse 
empresário. 

Esse comportamento é idêntico na 
Federação Brasileira de Associa
ções de Bancos (Febraban), ou na 
Sociedade Rural Brasileira, que 
tem, entre seus membros, partici
pantes da Câmara de Estudos e De
bates Económicos (Cedes), entidade 
que discutiu, há uma semana, a si
tuação da economia e a Constituinte. 

Em levantamento feito pelo GLO
BO, na última semana, ficou patente 
que os empresários desejam efetiva-
mente influir na Constituinte, e que 
para isso estão investindo. Mas, nin
guém revela o volume que está sen
do cacifado. 

Outro ponto que os empresários 
discutem, diz respeito à necessidade 

de se modificar o comportamento 
das entidades de que participam: 
"Chega de fazer documentos, semi
nários. Essa inflação de documentos 
e seminários só enfraquece o empre-
sariado", revelou o presidente de 
uma das maiores entidades de clas
se no País. 

O mais importante na Constituin
te, segundo a classe, é eleger um 
bom número de deputados e senado
res, afinados com sua proposta, pa
ra que participem da futura comis
são a ser formada pelo Governo pa
ra elaborar o esboço da nova Consti
tuição. Essa comissão deverá, de 
acordo com industriais, ser escolhi
da pelo Presidente Sarney, com a 
participação dos eleitos do PMDB e 
do PFL. 

Há um consenso entre os empresá
rios, de que a futura Assembleia 
Constituinte será formada por parla
mentares conservadores, com pou
cos ativistas. 

Segundo Paulo Villares, Presiden
te do Grupo Villares, "a Constituinte 
não vai ser radical; será tranquila. 
Esse é o maior legado que a socieda
de recebeu do Plano Cruzado, com o 
afastamento dos radicais". 

Rocha Diniz, Presidente da Fede
ração Brasileira de Associações de 
Bancos (Febraban), afirma que leu 
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atentamente a proposta da comissão 
constitucional. "Não gostei, por vá
rios motivos, como a ambição de 
abrangência, a extensão, e a linhji fi
losófica", diz. "Defendo a livre ini
ciativa e a liberdade de expressão. 
Por isso, não sou favorável ao esbo
ço de Constituinte apresentado pela 
comissão coordenada pelo Prof. 
Afonso Arinos de Mello Franco." 

Para Lázaro de Mello Brandão, 
Presidente do Bradesco, "a Consti
tuinte tem que defender o regime de 
livre iniciativa, como o único capaz 
de levar o país ao desenvolvimento, 
com contribuições sociais funda
mentais para a população do pais." 
Segundo ele, "no Bradesco, a Consti
tuinte não reduziu investimentos: na 
área de informática, porexemplo; os 
investimentos chegam a Cz$ 300 mi
lhões este ano". 

Cláudio Bardella, Presidente do 
Grupo Bardella, acha que a Consti
tuinte deve preservar o regime de li
vre iniciativa. "Quanto mais sintéti
ca a nova Constituição, tanto me
lhor. O empresário, hoje, não está 
somente preocupado com a Consti
tuinte, mas também com os resulta
dos do Plano Cruzado". 

Fluminenses temem o avanço do Estado na economia 
A defesa da liberdade económica é 

o ponto comum nas propostas dos 
empresários fluminenses para a 
Constituinte. Todos temem o avanço 
do Estado na economia e querem de
limitar claramente as áreas de atua-
ção das empresas estatais e uma de
finição, na nova Constituição, de que 
o Brasil será um país capitalista, as-
seourando o direito de livre iniciati
va. ^ 

O presidente da Federação das In
dústrias do Rio de Janeiro (Firjan), 
Arthur Joio Donato, está vivendo 
uma segunda Constituinte. Ele conta 
que participou de debates semelhan
tes aos de hoje, em 1946, quando o 
Brasil estava saindo de um período 
de autoritarismo político. 

Naquela época, eu era jovem e 
cheio de entusiasmo. Entrei com to
do o vigor e entusiasmo nas discus
sões. Queria mudar o Brasil e criar 
uma nação democrática, bem admi
nistrada e desenvolvida. Quarenta 
anos depois, vejo o Brasil de novo vi
vendo as mesmas fantasias e espe
ranças. Mas não perdi a esperança e 
continuo com os ideais de 46 — co
menta Donato. 

A liberdade económica é a princi
pal reivindicação de Donato para a 
Constituinte. Na sua opinião, a socie
dade brasileira precisa deixar 
explícito, de forma muito clara, o 
papel da empresa privada e do Esta
do, para evitar novos conflitos e des
vios. Na sua opinião, a Constituinte 

de 46 errou ao ignorar essa discus
são e evitar uma definição sobre a 
questão. Por causa desse erro, acre
dita ele, o País viu o avanço do Esta
do na economia e 
a redução das ati-
vidades empresa
riais privadas na
cionais. 
O presidente da 
Confederação Na
cional da Indús
tria (CNI), Alba-
no Franco, diz que 
os industriais bra
sileiros devem le
var várias propos
tas para o debate 
na próxima Cons
tituinte, que se re
firam especifi
camente do inte
resse do empresá
rio. Ele observa 
que o empresário 
é antes de tudo um cidadão brasilei
ro e tem também interesses gerais, 
como o respeito aos direitos indivi
duais. Mas ele acredita que o empre
sário deve defender prioritariamen
te a liberdade económica e o contro
le do Estado. Na sua opinião, o avan
ço do Estado sobre a propriedade 
dos meios de produção é hoje uma 
tendência mundial, que precisa ser 
contida e revertida. 

— Acho que em um momento 
politico como esse que o País está vi-

Arthur Donato vive sua segunda Constituinte 
vendo, quando se pensa em reorga
nizar juridicamente o País, deve-se 
dar prioridade a questão do controle 
do Estado. E preciso definir os seus 
limites e quais são os espaços da li
vre iniciativa. E preciso que fique 
bem claro quais são os setores em 
que o Estado pode atuar como parte 
complementar ou substituto da livre 
iniciativa — diz Albano Franco. 

Outros pontos mencionados por 
Albano Franco são a definição dos 
espaços das empresas estrangeiras 

na economia brasileira e a questão 
dos direitos dos trabalhadores com 
relação à realização de greve. Ele 
defende também um reexame sobre 
a prioridade, observando que as 
áreas de produção agrícola devem 
ser bens sociais. Albano defende a 
criação de comissões de acompa
nhamentos dos gastos públicos, sob 
a direção da classe dos trabalhado
res e de empresários, bem como o 
controle da Previdência Social por 
seus usuários. 

— O que assistimos hoje com a 
Previdência Social é algo assusta
dor. O Estado promete o que não po
de dar e não cumpre com seus com
promissos financeiros. E preciso 
que os representantes dos trabalha
dores e dos empresários participem 
diretamente da gestão da Previdên
cia junto com o Governo, observa. 

O presidente da Associação Co
mercial do Rio de Janeiro, Amaury 
Temporal, acha que a Constituinte 
deve definir de forma clara o modelo 
económico brasileiro — capitalista 
— e o sistema de governo: presiden
cialismo ou parlamentarismo. Tem
poral acha também que é preciso 
aproveitar esse debate e ouvir a po
pulação para saber se ela está e sa
tisfeita com a estatização dos servi
ços de previdência social. Na sua 
opinião, os trabalhadores estão insa
tisfeitos com a estatização dos servi
ços médicos. 

"Defendo a livre 
iniciativa e 
a liberdade 

de expressão U 
Rocha Diniz 

Segundo Pedro Eberhardt, Presi
dente do Sindicato Nacional da In
dústria de Autopeças, espera-se que 
a Constituinte defina o regime de li
vre iniciativa de uma vez por todas. 
E diz: "nós empresários devemos 
procurar influir na Constituinte." 

Paulistas pedem 
que elimine o 

SÃO PAULO — O temor da reces
são e da perda das reservas cam
biais, consumidas principalmente 
em importação de alimentos para 
manter o congelamento de preços, 
está fazendo nascer uma nova cons
ciência entre empresários. Eles que
rem, "de braços dados com o povo", 
pressionar o Governo Federal a es
tabelecer nova politica económica, 
um outro "pacote", que elimine o 
déficit público e contenha o setor pri
vado, não via-juros altos, mas atra
vés da liberalização do sistema de 
preços. E buscam vez e voz na nova 
Constituinte. 

O tiro de partida desse movimento 
foi dado pela Câmara de Estudos e 
Debates Económicos e Sociais (Ce
des), a qual empresários e econo
mistas decidiram "transformar em 
tribuna, de onde será transmitida ao 
Governo a proposta de um novo Bra
sil, utilizando como canal a opinião 
pública". Rearticulado, o empresa-
riado assume postura politica para 
impor suas exigências. 

Para o coordenador do corpo aca
démico da Cedes, o economista Pau
lo Rabello de Castro, professor da 
Fundação Getúlio Vargas, a Cedes é 
"apolítica, e tanto pode servir à es
querda, direita ou centro, pois tem 
um pensamento ecuménico". Segun
do ele, radicalismo ali só existe no 
"propósito de dar ao povo um país 
melhor", admitindo que "a elite eco-

Paulo Malzone, Presidente da UL-
tracred, dá um modelo para a nova 
Constituição: deve, sem dúvida, 
acabar com os arremedos do Gover
no Militar, e precisa ter poucos arti-, 
gos. Tem que ser limpa, clara e du
radoura. Tem que dar ênfase aos di
reitos humanos, e contemplar uma 
trilogia de defesa de maiores recur
sos para saúde, educação e alimen
tação. 

"A Constituinte preocupa os em
presários estrangeiros, que chegam 
até a adiar novos investimentos." — 
diz Toshiro Kobayashi, Presidente* 
do Banco de Tokyo. "Todo mundo, 
quer saber como fica o regime dá) 
país. Temos que esperar para ver p 
que vai ocorrer". r-n 

José Mindlin, Presidente da Metal 
Leve, acha que a próxima Constitui
ção brasileira será um divisor de, 
águas, deverá traçar os caminhos do 
Brasil no campo económico, político 
e social para o final de século. "Al
gumas opções são fundamentais, e 
por isso mesmo me parece que deve
riam ser claramente expostas ao 
eleitorado que vai escolher os consti
tuintes de 1987, para que a nov*^ 
Constituição represente a expressão 
da vontade da maioria". a j v -

M 

um novo pacote, 
déficit público 

O economista Rabello de Castro 

nômica é que impede que a grande 
massa tenha oportunidades". Se-_ 
gundo ele, enquanto não houver uma 
revolução na educação, "irão acon-
tecerá coisa algum a no Brasll"íP 

A curto prazo, economistas e em
presários esperam que aconteça o 
que chamam de "3? ato da peça Cru-, 
zado", tema que foi discutido por 
eles em Guarujá, no último final de 
semana. Desse encontro resultou do
cumento de 37 páginas, "A trilogia 
do Cruzado: roteiro, cenários e figu
rantes", em que é contada uma his
tória iniciada em setembro de 1982, 
com a reunião do Fundo Monetário 
Internacional (FMI), que traçou oi 
destino económico do Brasil. 
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